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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 67 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que o “Fome Zero” é um programa do governo federal brasileiro que foi criado em 2003, em substituição ao Programa Comunidade Solidária (Decreto n° 1.366/1995), para o enfrentamento da fome e da miséria. Até dezembro de 2002, o Programa Comunidade Solidária esteve vinculado diretamente à Casa Civil da Presidência da República, e foi presidido pela então primeira-dama do país; 

Considerando que o Programa Fome Zero foi criado para combater a fome e as suas causas estruturais, que geram a exclusão social e para garantir a segurança alimentar de todos brasileiros em três frentes: um conjunto de políticas públicas; a construção participativa de uma Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e um grande mutirão contra a fome, envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal) e todos os ministérios. De acordo com o site do programa, no Brasil existem 44 milhões de pessoas ameaçadas pela fome;

Considerando que, criticado pela oposição, que alegava falta de habilidade do governo para controlar o programa, o Fome Zero apostou na erradicação da pobreza com escopo indireto, ou seja, prima-se a dignidade da pessoa humana e torna efetivo os preceitos constucionais, equanto outros programas de erradicação da pobreza são implantados com resultados a longo prazo, tais como o PAC. Convém mencionar que fome não espera, e cidadão algum pode aguardar um ano, seis meses, ou quem sabe algumas semanas sem se alimentar, para ver erradiar a efetividade da criação de novos empregos que venha a ser base sólida para seu sustento. A implantação fundamentou-se na razão precípua em atender aqueles que não possuem condições sequer de alimetar seus familiares, mudando os percentuais e linhas da faixa da miséria e criando condições de vida que favoreçam a criação de empregos;
Considerando que, sem dúvida, o Programa Fome Zero coloca em evidência o lugar da pobreza na sociedade brasileira. Ao trazer para o debate público a problemática da fome, movimentando a mídia, a opinião pública, os especialistas de diversas áreas, as universidades, as lideranças locais, os governantes de Estados e municípios e outros cidadãos do país, o Fome Zero coloca a pobreza e a fome como questões públicas, alvo de opções políticas que põem em foco as alternativas de futuro para o país e os desafios da cidadania e da construção democrática;
Considerando que, assim como muitos outros municípios, o Programa Fome Zero aqui foi instituído através da Lei n° 3285/2003, com a finalidade de desenvolver ações (a curto, médio e longo prazo) voltadas à política de segurança alimentar das famílias bebedourenses em situação de vulnerabilidade econômica e social, com prioridades às vítimas do desemprego sazonal local. A Lei prevê dez atividades prioritárias, dentre outras, a serem desenvolvidas (parágrafo único do art. 1º), inclusive a implantação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar, cria a Coordenadoria Municipal do Fome Zero e, visando uma ação organizada entre os diversos parceiros, o cruzamento de dados do universo de atendidos nas entidades sociais, igrejas e Departamento de Assistência Social para a formação de um cadastro único das famílias a serem beneficiadas;

Considerando, enfim, que, tanto quanto a classe política da época em que o Programa Fome Zero fora instituído no nosso município, a política de segurança alimentar das famílias bebedourenses em situação de vulnerabilidade econômica e social continua sendo uma preocupação da atual. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito João Batista Bianchini, a Diretora do Departamento de Promoção e Assistência Social, Srª. Maria Aparecida Chimello dos Santos e o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao Programa Municipal do Fome Zero, instituído por meio da Lei n° 3285/2003:

1 – O que na prática vem sendo feito? E, se nada houver, que ação pode ser provocada pela Administração?
2 – Nos termos do inciso III do artigo 1°, porque até o momento a Administração não criou o Conselho Municipal de Segurança Alimentar?

3 – Nos termos do artigo 2°, nos inteire sobre a atuação da Coordenadoria Municipal do Fome Zero então criada, bem como, se atuante, nos informe quem é exerce o cargo criado no § 2° desse mesmo artigo? 

4 – Nos termos do artigo 7°, existe o cadastro único proveniente do cruzamento de dados do universo dos atendidos? Se sim, nos inteire a respeito! Se não, o que a Administração pretende fazer?

5 – Posto que o Fome Zero coloca a pobreza e a fome como questões públicas, alvo de opções políticas que põem em foco as alternativas de futuro para o país e os desafios da cidadania e da construção democrática, a Administração vê a possibilidade do programa no município contar com o apoio, por meio de convênios, do Estado e da União?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de julho de 2010.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

      VEREADOR – PV
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